
 

 

 Terça-feira, 10 de agosto de 2021 

Sentenças Judiciais em Desfavor da Fazenda Pública (Precatórios) e a Regra do 
Teto de Gastos 

 

SÍNTESE 

✔ As condenações judiciais definitivas em desfavor da Fazenda Pública são processadas sob a 
forma de requisições de pagamentos, expedidas pelo Poder Judiciário, denominadas 
Precatórios e Requisições de Pequeno Valor (RPV); 

✔ O regime de precatórios, estabelecido no art. 100 da Constituição Federal (CF) e em 
disposições esparsas dos Atos de Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), foi 
objeto de sucessivas alterações promovidas por seis emendas constitucionais (EC nº 30/2000, 
37/2002, 62/2009, 94/2016, 99/2017 e 109/2021) publicadas para resolver a dificuldade que 
os Entes federados têm de honrarem os pagamentos de seus débitos. Contudo, essas 
alterações não foram suficientes para compatibilizar o regime com a capacidade orçamentária-
fiscal da União; 

✔ Detectou-se um crescimento mais acelerado das sentenças judiciais nos últimos 10 anos, 
passando de um crescimento anual de 7% entre 1995 e 2013, para 17% ao ano no período 
pós 2013; 

✔ Contudo, o crescimento dessa despesa só conta parte da história. A partir de 2017, a análise 
deve incorporar a acomodação do gasto sob o regime do teto de gastos federal; 

✔ Considerando um cenário contrafactual, constatou-se que as sentenças judiciais cresceram a 
uma taxa maior do que o que seria observado caso estivessem sujeitas ao crescimento que 
prevalece nas demais despesas sujeitas às regras do teto de gastos; 

✔ Em 2020, a diferença entre as duas métricas foi equivalente a R$ 14,4 bilhões. Usando o valor 
previsto na LOA de 2021, essa diferença passaria para R$ 16,2 bilhões. Contudo, o valor mais 
surpreendente é o previsto para 2022, uma diferença de R$ 50,78 bilhões; 

✔ Essa expansão da despesa não atrelada ao crescimento do teto vem gerando pressões cada 
vez maiores sobre o teto de gastos. Em outras palavras, há cada vez menos espaço para 
acomodar os pagamentos das sentenças sem a redução de gastos (em especial, discricionários) 
ou, em uma situação limite, sem o estouro da regra fiscal. 
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1. Conceito e Finalidade  

 

Em decorrência da impenhorabilidade e inalienabilidade dos bens públicos (art. 183, §3º e art. 191, § 

único da CF), a Fazenda Pública não se sujeita ao processo de execução e penhora que redunde na 

constrição de bens para satisfação de dívidas reconhecidas em condenação judicial transitada em julgado, 

uma vez que os serviços públicos não podem sofrer solução de continuidade. 

Para o cumprimento de condenações judiciais em desfavor da Fazenda Pública, a Constituição Federal 

(CF) de 1988 previu, em seu artigo 100, um regime especial de pagamentos que consiste na emissão de 

requisições de pagamento denominadas Precatórios e Requisições de Pequeno Valor (RPV). Esse regime 

especial de pagamentos constitui, ao mesmo tempo, um privilégio ao Estado e uma garantia ao credor. 

Privilégio porque livra os bens públicos de excussão judicial; garantia porque prevê medidas que 

asseguram ao credor o recebimento de seu crédito.      

Precatórios são requisições de pagamento, expedidas pelo Poder Judiciário, com a finalidade de cobrar 

valores devidos pela Fazenda Pública oriundos de decisão judicial transitada em julgado. Apesar de 

constituir ato emanado pelo Poder Judiciário, possui natureza jurídica de ato administrativo, por meio do 

qual o Poder Executivo é informado acerca da condenação, a fim de que os valores dela resultantes sejam 

fixados como despesa no orçamento do exercício financeiro subsequente1.  

Há duas modalidades de precatórios: gerais e alimentares. Estes têm preferência sobre aqueles, pois 

constituem débitos de natureza alimentícia, tais como salários, vencimentos, proventos, pensões e 

honorários. Dentro da ordem dos precatórios alimentares, há, ainda, uma ordem de prioridade que 

contempla os idosos (60 anos de idade ou mais), os portadores de doença grave e os portadores de 

deficiência. Nessa hipótese, a ordem de prioridade habilita o recebimento de precatórios até o valor 

equivalente ao triplo fixado em lei para as RPV, sendo admitido o fracionamento do pagamento, com o 

remanescente a ser pago na ordem cronológica de apresentação do precatório (§ 2º do art. 100 da CF). 

 
1 O § 5º do art. 100, da CF, dispõe que serão inseridos na Lei Orçamentária Anual (LOA) os precatórios judiciários 
apresentados até o dia 1º de julho, para que o pagamento seja efetuado até o final do exercício seguinte. Essa data permite que 
o Poder Executivo disponha de um período razoável para a inserção dos débitos no projeto de LOA que deve ser enviado ao 
Poder Legislativo até 31 de agosto. 
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Por sua vez, a RPV, espécie do gênero requisição, enquadra-se na mesma definição de precatórios, 

diferenciando-se pelo valor reduzido do débito a ser pago pela Fazenda Pública (pequeno valor), razão 

pela qual lhe foi fixado um procedimento mais célere. Assim, a RPV não se submete ao procedimento 

de inclusão dos débitos no orçamento do exercício seguinte, sendo-lhe aplicado o disposto no art. 535, 

§3º, II, do CPC, que determina a realização do pagamento do débito no prazo de 2 (dois) meses contado 

da entrega da requisição2. 

Em regra, a definição de “pequeno valor”, para fins de fixação do limite de constituição das RPV, é da 

competência dos entes da Federação, com observância da regra de transição expressa no art. 87 dos Atos 

das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). Caso o valor do débito suplante o limite legal 

estabelecido para a RPV, não se admite o fracionamento para pagamento do excedente sob a forma de 

precatório. Entretanto, é facultado ao credor-exequente renunciar ao valor excedente, a fim de que se 

opte pela célere sistemática de cobrança da RPV (§ único do art. 87 do ADCT). 

Nesse contexto, essa nota avalia a evolução recente dos precatórios confrontando-os com a regra do teto 

de gastos. Argumenta-se que o crescimento dessa despesa só conta parte da história. A partir de 2017, a 

análise sobre sua evolução deve incorporar a acomodação do gasto sob o regime do teto de gastos federal. 

A diferença entre o crescimento observado e o crescimento que deveria vigorar sob a ótica do teto de 

gastos resulta em pressão sobre a regra fiscal, podendo gerar impactos macroeconômicos no médio e 

longo prazos.  

 

2. Sucessivas alterações no regime de precatórios do art. 100 da CF de 1988 

 

Promulgada em 1988, a CF trouxe a previsão expressa dos precatórios no art. 100 (desmembrado em 

apenas dois artigos) e o art. 33 do ADCT. Como regra, a CF reproduziu disciplina constante nas 

Constituições anteriores, sem maiores preocupações com o antigo problema da inadimplência dos Entes 

federados, ressalvado o parcelamento das dívidas pendentes de precatório existentes em 5 de outubro de 

1988, não extensível aos precatórios alimentares (art. 33 do ADCT).  

 
2 O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou constitucional, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5534, o 
prazo de dois meses previsto no Código de Processo Civil (CPC) para o pagamento de Requisições de Pequeno Valor (RPV) 
em execução de sentença contra a Fazenda Pública. 
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Desde o advento da Constituição, o regime de precatórios foi objeto de sucessivas alterações promovidas 

por emendas constitucionais elaboradas para resolver a dificuldade que os Entes federados têm de 

honrarem os pagamentos de seus débitos. Foram seis as Emendas Constitucionais (EC nº 30/2000, 

37/2002, 62/2009, 94/2016, 99/2017 e 109/2021) destinadas a solucionar o problema do 

inadimplemento dos precatórios judiciais que compromete o regular funcionamento das administrações, 

bem como dificulta o exercício do direito dos credores. 

A EC nº 30/2000 introduziu o art. 78 no ADCT para permitir o parcelamento dos precatórios – 

pendentes em 13 de dezembro de 2000 e os que decorressem de ações judiciais ajuizadas até 31 de 

dezembro de 1999 – em até 10 prestações anuais, iguais e sucessivas, dentro do interstício definido no 

dispositivo. O Supremo Tribunal Federal (STF), nos autos das ADI 2362 e 2356, julgou inconstitucional 

a regra trazida pelo art. 78 do ADCT por ofensa à segurança jurídica, uma vez que abarca parcelamento 

de precatórios não expedidos. 

Por sua vez, a EC nº 37 operou uma inclusão pontual no art. 100 pela vedação à expedição de precatório 

complementar ou suplementar de valor pago, assim como o fracionamento, repartição quebra do valor 

da execução, evitando, com isso, que um mesmo pagamento se faça, em parte, sob a forma de RPV e, 

em parte, sob a forma de precatório3. 

As maiores alterações do art. 100 foram realizadas pela EC nº 62/2009, em grande medida declaradas 

inconstitucionais pelo STF: art. 97 do ADCT e §§ 1º, 2º, 4º, 6º, 8º, 9º, 14 e 15 do art. 100. Como todas 

as demais alterações foram reputadas inconstitucionais por arrastamento, nada sobrou do regime 

introduzido pela EC nº 62/2009. No entanto, o STF modulou efeitos da decisão para admitir a vigência 

do regime até março de 2015 (data da modulação) e para conferir eficácia prospectiva ao regime especial 

de parcelamento até dezembro de 2020. O regime especial de parcelamento previsto na EC nº 62/2009 

deixava ao arbítrio do Ente federado a fixação de percentuais da RCL, a partir de um piso previamente 

fixado (art. 97, §2º, I e II do ADCT). Como consequência, o regime não permitiria a quitação dos valores 

inadimplidos dentro do período de vigência do regime – 15 anos (art. 97, II do ADCT).  

 A EC nº 94/2016, dentre outros regramentos, consolidou a decisão do STF – objeto de modulação de 

efeitos – para admitir, no art. 101 do ADCT, o parcelamento dos débitos inadimplidos até 31 de 

 
3 Com o advento da EC nº 62/2009, o dispositivo foi renumerado. Sua previsão consta, atualmente, no §8º do art. 100 da CF. 
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dezembro de 2020, distinguindo do parcelamento previsto na EC nº 62/2009 pela fixação do percentual 

da RCL, em patamar suficiente para a efetiva quitação das dívidas acumuladas4.  

Na sequência, a EC nº 99/2017 modificou o art. 101 do ADCT para alargar o prazo de quitação dos 

precatórios inadimplidos até 31 de dezembro de 2024.  

Por fim, a recente EC nº 109/2021 dilatou ainda mais o prazo do art. 101 do ADCT para quitação dos 

débitos até 31 de dezembro de 2029. Apesar de todo esforço legislativo, o regime de pagamento de 

precatórios atual tem se mostrado incompatível com a capacidade orçamentário-fiscal da União. A 

inexistência de mecanismo de deferimento que equilibre adequadamente maior número de beneficiários 

e o pagamento de altos valores, conjuntamente com a inexistência de fonte de recursos para pagamento, 

tem contribuído para um elevado crescimento dos valores direcionados para gastos com sentenças 

judiciais. Os dados são trazidos nas seções seguintes.  

 

3. Evolução e comparativo com o teto de gastos 

 

Nesta seção serão apresentados os resultados relativos à evolução das sentenças judiciais ao longo dos 

anos e um comparativo (contrafactual) de sua evolução sob um cenário hipotético de reajuste dessas 

sentenças sob a regra do teto de gastos. Serão consideradas quatro categorias de sentenças, quais sejam: 

i) Regime Geral da Previdência Social; ii) Pessoal e Encargos Sociais; iii) Lei Orgânica da Assistência 

Social (LOAS) e; iv) outras despesas de custeio e capital (OCC).  

A evolução dos valores reais – corrigidos pelo IPCA –, entre 1995 e 2022, encontram-se sintetizados na 

Figura 1. Regra geral, observa-se um crescimento contínuo no período com uma aceleração desse 

crescimento no final da série. Para se ter uma ideia, entre 1995 e 2013 as sentenças apresentaram um 

crescimento real anual de 7%. A partir de 2013 essa taxa passa para 17% ao ano. Caso se observe apenas 

o período pós 2017, a taxa passa para 21% ao ano.  

 

 
4 O regime especial de parcelamento previsto na EC nº 62/2009 deixava ao arbítrio do Ente federado a fixação de percentuais 
da RCL, a partir de um piso previamente fixado (art. 97, §2º, I e II do ADCT). Como consequência, o regime não permitiria 
a quitação dos valores inadimplidos dentro do período de vigência do regime - 15 anos (art. 97, II do ADCT). 
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Figura 1: Evolução do valor real das sentenças judiciais em bilhões. 

 

Fonte: Tesouro Gerencial. * valor no PLOA. ** valor previsto. 

 

A evolução dos valores das sentenças é apenas uma parte do problema. A acomodação do gasto sob o 

regime do teto de gastos federal deve ser considerada na equação. Para entender o problema, a Figura 2 

apresenta o comparativo do crescimento real das sentenças judiciais com o crescimento dessas mesmas 

sentenças caso elas fossem reajustadas pela regra de reajuste do teto.5 A diferença entre a o valor 

observado e o valor contrafactual traduz a pressão anual – e, em certa medida, imprevista – sobre o teto 

de gastos federal.  

 

 

 

 
5 Para calcular a regra de reajuste do teto foram utilizadas as informações do Tesouro Transparente contidas em: 
https://www.tesourotransparente.gov.br/ckan/dataset/8675a0a4-31c5-4593-a24d-fb8e17376eca/resource/08e935cd-70df-
45e4-9d72-a5eb616f71c4/download/Teto-Limites-de-Pagamento.pdf. 
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Figura 2: Comparativo da evolução das sentenças judiciais observada e reajustada pela regra do teto 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Tesouro Gerencial. *valor previsto.  

 

Observa-se que a partir de 2018 as sentenças judiciais cresceram a uma taxa maior do que o que seria 

observado caso estivessem sujeitas às regras do teto de gastos. Em 2020, a diferença entre as duas métricas 

foi equivalente a R$ 14,4 bilhões. Usando o valor previsto na LOA de 2021, essa diferença passaria para 

R$ 16,2 bilhões. Contudo, chama ainda mais atenção o valor previsto para 2022. Quando comparado ao 

valor de 2021, são R$ 36 bilhões a mais, e quando comparado ao valor que vigoraria caso sua evolução 

fosse regida pelo mesmo fator de correção do teto de gastos, são R$ 50,78 bilhões a mais. Essa expansão 

da despesa não atrelada à regra de correção do teto vem gerando pressões cada vez maiores sobre o 

espaço sob o teto de gastos. Em outras palavras, há cada vez menos espaço para acomodar os pagamentos 

das sentenças sem a redução de gastos (em especial, discricionários) ou, em uma situação limite, o estouro 

da regra fiscal.  
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